Trata-se de ação ordinária movida por Rosenilda Oliveira Santos em face do Município de Teófilo Otoni, pretendendo obrigá-lo à concessão da progressão horizontal, nos I termos do art. 23, § 4º, da Lei Complementar Municipal n.º 01/93, com redação determinada II pela Lei Complementar Municipal n.º 08/1995, bem como ao pagamento das diferenças remuneratórias pretéritas. 

Adoto o relatório III da sentença (f. 64/68), por fiel aos fatos, e acrescento que o i. Juiz da 2ª Vara Cível  1 de Teófilo Otoni julgou parcialmente procedentes os pedidos, nos seguintes termos: 

"Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido inicial para determinar a I progressão da autora para o Nível I, Grau F e para condenar o réu ao pagamento das diferenças decorrentes da progressão, desde 16/ II 06/06 , e respectivos reflexos no terço de férias, 13º e qüinqüênios, corrigidas pela Tabela da Corregedoria do TJ III MG e acrescidas de juros de 0,5% ao mês desde a data da citação.

Recorre a autora , batendo-se 2 pela reforma da sentença quanto ao período da condenação, ao fundamento de que a Lei Complementar n.º 08/95 I teria dispensado quaisquer formalidades para a concessão da progressão, nos termos do art. 23, § 4º. Bate-se, ainda, pela condenação do requerido II ao pagamento dos reflexos da progressão. 

Conheço da remessa obrigatória e do recurso voluntário, presentes os pressupostos de admissibilidade. Contudo, ao exame dos autos, III logo se vê que os eles merecem ser decididos unipessoalmente, em virtude de manifesta improcedência da matéria neles ventilada .

Inicialmente, no que 3 respeita à possibilidade de aplicar-se à espécie o art. 557 do CPC, tenho que a prerrogativa prevista no I indigitado dispositivo não alcança apenas os recursos albergados no art. 496 da lei adjetiva civil, mas também a remessa necessária II, sobretudo porque a finalidade da regra do mencionado art. 557 é a de desobstruir as pautas dos tribunais, assim homenageando III os princípios da celeridade e da economia processuais. A propósito, posiciona-se o col. Superior Tribunal de Justiça: 

"Súmula n.º 253 4 - O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o I reexame necessário." 

Feito este registro e adentrando pelo exame do objeto dos recursos, a exemplo do que fez o i. Magistrado "a quo", entendo II que inconstitucionalidade da Lei Complementar n.º 08/95 deve ser acolhida, por força de entendimento esposado, a unanimidade, III pela eg. Corte Superior deste Sodalício, nos seguintes termos: 

Ao Poder Legislativo é vedado editar leis, de sua iniciativa, que regulamentem regime jurídico 5 

